
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.748.701 - MT 
(2018/0121789-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORES : LUCAS SCHWINDEN DALLAMICO E OUTRO(S) - MT016309B
   JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
EMBARGADO : MARIA LUCIA OLIVEIRA VICENTE 
ADVOGADOS : QUÊNESSE DYOGO DO CARMO  - MT010286 
   ELI CARLA DE ALMEIDA EVANGELISTA  - MT011763 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL 
DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA 
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. RECURSO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE.

 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de divergência opostos pelo Estado de Mato Grosso em 
face de acórdão proferido pela Segunda Turma, assim ementado (fl. 355): 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO.   REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 
CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. 
LEI 8.880/1994.  PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. A DEFASAGEM 
REMUNERATÓRIA DEVE SER APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. SÚMULA 83/STJ. 
1. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a orientação 
jurisprudencial do STJ, segundo a qual, nas hipóteses de pedido de 
diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura 
da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ). 
2. O STJ tem entendimento firmado de que eventual prejuízo remuneratório 
decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser apurada em 
liquidação de sentença. 
3. O acórdão regional está em conformidade com a jurisprudência do STJ 
no sentido de que é na liquidação de sentença, por arbitramento, que deverá 
ser apurada a concreta existência dessa defasagem e, caso existente, qual o 
percentual devido, refletindo a modalidade mais eficaz, na hipótese, o que 
afasta qualquer possibilidade de pagamento a maior ou em dobro. Razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
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da decisão recorrida". 
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
5. Recurso Especial não conhecido.

O embargante alega que o acórdão acima transcrito teria divergido do 
entendimento fixado pela Primeira Turma desta Corte no julgamento do AgInt no AREsp 
1.181.776/SP, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, segundo o qual a 
reestruturação da carreira dos servidores é o marco inicial da contagem do prazo 
prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de 
vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos.

É o relatório. Passo a decidir. 
Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência do 

Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários, cabendo ao 
embargante a comprovação do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos nos arts. 
1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ. 

No caso em apreço, o presente recurso afigura-se manifestamente inadmissível, 
haja vista a ausência de similitude fática e jurídica entre os acórdãos confrontados pois, ao 
reconhecer a prescrição do fundo de direito para a cobrança dos possíveis prejuízos 
decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, o acórdão apontado como 
paradigma considerou a existência de reestruturação da carreira, hipótese diversa à 
apreciada pelo acórdão embargado em que a instância ordinária destacou que tal 
reestruturação não restou demonstrada.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
III - Ausente a similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, 
pois, enquanto o acórdão recorrido reconheceu a legalidade da incidência 
de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no REINTEGRA, uma vez 
que provocam redução de custos e consequente majoração do lucro da 
pessoa jurídica, o acórdão paradigma analisou a possibilidade de inclusão 
de valores relativos a créditos fictos de IPI na base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL.
IV - O dissídio interpretativo capaz de ensejar a interposição dos embargos 
de divergência é aquele no qual há comprovação de que, em hipóteses 
semelhantes, foram dadas soluções meritórias dissonantes.
V - A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
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decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido (AgInt nos EREsp 1.573.262/RS, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 16/4/2018).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARESTOS 
CONFRONTADOS. SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. AUSÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. MANUTENÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, para a 
configuração da divergência jurisprudencial necessária à interposição de 
embargos de divergência, "devem o acórdão embargado e o aresto 
paradigma possuir similitude fática e jurídica, conforme exigido pelo artigo 
266, § 1º, c/c o artigo 255, § 2º, do RISTJ".
2. Hipótese em que o acórdão embargado delimitou a controvérsia jurídica 
no seguinte tópico: "Discute-se nos autos se basta ao contribuinte 
comprovar a retenção do imposto de renda na fonte através de DIRF ou se 
ele também deve comprovar o efetivo repasse do imposto aos cofres 
públicos através do DARF correspondente quando do pedido administrativo 
de compensação via PER/DCOMP." 
3. Os acórdãos trazidos como paradigmas decidiram pela insubsistência da 
responsabilidade legal do contribuinte pelo recolhimento do imposto de 
renda se a fonte pagadora retém o tributo.
4. Manifesta a ausência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados.

5. Agravo interno desprovido (AgInt nos EREsp 1.563.462/PE, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 4/10/2017).
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. A admissibilidade dos embargos de divergência está condicionada à 
demonstração de que os arestos trazidos a confronto partiram de similar 
contexto fático para atribuir conclusões jurídicas dissonantes.
2. Ao contrário do que sustenta o embargante, o acórdão proferido pela 
Primeira Turma não enfrentou o debate a respeito da incidência 
incondicional dos juros compensatórios, tampouco discutiu a necessidade 
de comprovação da perda da renda em decorrência da imissão na posse do 
imóvel. Ressaltou-se, na oportunidade, que não foram apresentados 
elementos de prova aptos a demonstrar que imóvel expropriado tinha graus 
de utilização da terra (GUT) e de eficiência na exploração (GEE) iguais a 
zero.
3. Nesse contexto, não é possível conhecer dos embargos de divergência, 
porquanto os acórdãos cotejados não se encontram sob análogas 
perspectivas fáticas, nem enfrentaram a mesma controvérsia jurídica.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EREsp 
1.537.597/MA, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
18/11/2016).

Ante o exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência (art. 266-C 

Documento: 92483390 Página  3 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

do RISTJ). 
Publique-se. Intime-se. 

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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